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	PREFÁCIO


			Este livro representa um contributo de grande valia aos estudos sobre burnout na perspectiva da análise dos conflitos dos valores e suas repercussões sobre as alterações da identidade. Trata-se de um recorte original no qual o autor, com base em suas vivências como psicólogo clínico, pôde observar e registrar nos contextos psicoterapêuticos, ao longo de anos de experiência profissional, o quanto os valores contribuem para a estruturação de personalidades mais ajustadas e possuidoras de recursos psicológicos e existenciais para o enfrentamento de dificuldades que a vida apresenta. Nessa perspectiva, observou, também, que o cotidiano da vida e, particularmente, o do trabalho, quando ferem esses valores basilares que configuram a esfera ética da personalidade, causam danos irreparáveis, demonstrados por meio da dor e do sofrimento psíquico, como se pode constatar nos quadros clínicos de burnout.


			Esta é a proposta ousada e cientificamente demostrada neste livro, cuja construção acompanhei de muito perto e que recomendo ao leitor como uma obra consistente e valiosa, graças a sua inovação nos estudos sobre burnout, pois permite o diálogo entre os conceitos da psicologia e os pressupostos filosóficos que amparam os estudos sobre valores.


			Trata-se de uma obra que abarca vários temas da psicologia para subsidiar sua base teórica, sustentada, sobretudo, nos estudos da cognição social, enriquecendo as análises feitas com a investigação empírica, robusta de tratamento estatístico aos dados coletados, em uma amostra constituída por 1.557 bancários brasileiros provenientes de várias regiões do país, cujas respostas corroboraram as oito hipóteses aventadas na pesquisa, consolidando a hipótese central de que bancários com síndrome de burnout vivenciaram experiências marcadas por conflitos de valores e alterações de identidade, entre outras, avaliadas por meio de uma escala composta de 11 itens, criada para esta pesquisa.


			O livro oferece uma discussão profícua a respeito do impacto positivo da estruturação dos valores éticos na formação da identidade das pessoas e, portanto, um conflito nessa dimensão psíquica certamente acarreta desajustes psicológicos, insegurança, baixa-autoestima, fragilidade psíquica, principalmente se essa experiência vem reforçada por indicadores de que as dificuldades pertencem à pessoa, não sendo necessariamente oriundas de desrespeito aos valores éticos que humanizam a humanidade, gerados pela própria sociedade e, particularmente, pelas instituições nas quais estamos inseridos, como no caso das organizações de trabalho.


			Este livro constitui uma contribuição teórica enriquecida de pesquisa empírica sobre um tema de grande repercussão para os estudos da cognição social, da psicologia social, da psicologia clínica e demais campos do conhecimento que tenham interesse pelos temas vida humana, valores e saúde psíquica.
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	INTRODUÇÃO – QUANDO O TRABALHO NÃO DIGNIFICA O HOMEM


			Julia acordava ainda atordoada, pela exagerada quantidade de bebida alcoólica daquela feliz noite de ano-novo. Ao se olhar no espelho, visualizava com temor as olheiras cinza esverdeadas que envolviam seus olhos claros. O barulho dos fogos e a reluzência das cores ainda permaneciam vivas em suas lembranças recentes, assim como suas frequentes promessas por um ano melhor, mais saudável e, talvez – quem sabe? – mais feliz.


			Um dia de sol e mar lhe eram apetitosos, mas algo no horizonte, ainda indefinido, parecia marchar sobre aquela manhã iniciante com uma certa angústia palpitante que parecia ir e voltar zunindo, trazendo um certo tédio que lhe ocorria com frequência nos últimos dias ou, para seu rápido desespero, meses.


			Lançou-se de maneira destemida, como num impulso, a correr freneticamente pelo aposento, tentando evitar aquele vazio no peito, um nada eletrificante e, por vezes, assustador, que parecia lhe anunciar algo de ruína ou indefinição, quando seus pensamentos pareciam sair do lugar para coisa alguma. Ainda assim, deixou o quarto e seguiu com os amigos em direção ao sol e a uma tentativa desesperada de diversão.


			Com o a passar dos dias, Julia sabia estar cada vez mais isolada e deprimida em seus mergulhos temerários nas redes sociais. Parecia ziguezaguear como um fluxo entorpecente de estímulos, fotos e dados, entre os quais nem sempre se reconhecia, ou melhor, podia sentir-se existindo verdadeiramente. Parecia lhe faltar ar à alma e espaço interno onde pudesse se ocupar um pouco de si própria. Com o passar de seus dias, pôde sentir prazer em algumas atividades, mas tais situações lhe pareciam pouco duradouras ou esfuziantes demais para poderem permanecer como um bem-estar leve que Julia há meses já não mais conhecida. Um sentimento de insegurança parecia fechar a glote, e um certo tremor nas mãos bem involuntário se seguia enquanto Julia voltava a ter pensamentos intrusivos sobre o seu trabalho.


			Havia meses que vinha contendo e controlando habilmente aquelas sensações de excitação quanto a seu ofício, quando se dava conta de se atrasar por involuntariamente fazer seu carro girar por outras direções, ou quando, ao entrar na rua da empresa na qual trabalhava havia seis anos, sentia um aperto incontrolável no peito e uma súbita vontade de chorar, algo que por vezes era substituído por tremores físicos, náuseas, pressões no peito e braços ou apenas uma generalizada sensação de mal-estar.


			Por tantas vezes precisou estacionar abruptamente o carro e debruçar-se no volante para tentar abater aquele desespero súbito e maldito que parecia insistir e, por vezes continuar, por todo o dia, trazendo-lhe menos produtividade e uma máscara de participação e engajamento, quando de fato se sentia com vontade de fugir.


			A sensação de que os dias se repetiam havia meses sem frescor e espontaneidade traziam-lhe uma impressão, talvez falsa, de falta de sentido em continuar, em produzir, uma falta de motivo em tanto esforço e angústia, mas momentos de ânsia e aceleração pareciam retirar-lhe apressadamente desses sentimentos, fazendo-a sentir-se como os pares de trabalho, até certo ponto poderosa e capaz, algo que a confundia, quando, especialmente à noite, se deparava com a certeza de que não conseguiria viver e subsistir sem aquele emprego.


			Após mais um dia de uma noite intranquila, interrompida por despertares súbitos, com certa falta do ar, a sensação de falta de energia em levantar a empurrava para um desejo absurdo e incontrolável de permanecer estagnada e sem se mexer. Tudo parecia terrível de ser imaginado em comparação a sua cama e ao desejo de se afundar para sempre nela, como num dia chuvoso e cinza. Parecia não haver mais para quem ligar ou como tentar seguir por mais algumas horas, e a tristeza, então, parecia dar o tom da companhia em desesperar-lhe de mais esforços para chegar com sorrisos no escritório.


			Mais e mais colegas de trabalho a olhavam com pena ou desdém, ou pareciam julgá-la silenciosa ou sorrateiramente. A sensação de não mais fazer parte daquele grupo, de estar sendo ou não incluída nos convites de lazer, já não mais importava tanto quanto em como arrastar seu corpo e seus pensamentos em direção às inúmeras metas e ameaças envolvidas. Julia não sabia nem mais o quanto essas sensações eram reais ou se seus colegas apenas se encontravam confusos quanto a suas intenções e possibilidades. Não sabia mais se estava sendo criticada talvez por um baixo rendimento ou se seriam apenas suas fantasias internas ancoradas em uma sensação de não realização e pequenez que há muito lhe agitavam em um nada assombrador. Talvez alicerçadas em tantas cobranças, críticas e exigências que sentia como desmedidas em seu ambiente de trabalho, que a seu ver se equiparava a uma jaula desumana de impessoalidade, outras vezes parecia que ela própria era incapaz ou inábil em se adequar como profissional, sentindo-se incompetente, desatualizada e de fato sem saber como se definir – esta última sensação, a mais arrasadora e incerta –, quando, com sua voz embargada, tal sentimento lhe enfurnava num limbo escorregadio, impedindo-a de tomar quaisquer decisões com segurança.


			Finalmente, após aquelas férias, Julia parecia ter uma certeza apenas: de que não estava de fato descansada, que bastava imaginar-se em seus compromissos ou agenda profissional para sentir-se acalorada e abafada no peito, prostrada fisicamente, desmotivada e confusa até sobre o que gostaria de comer naquele dia. Parecia que sua vontade, a percepção de seus sentimentos e de sua experiência interna estavam tão diminuídas que se sentia, por vezes, como uma caixa fechada sem identidade, estranha a si e aos demais, mesmo familiares, que já não mais a reconheciam.


			Reiteradas negociações consigo própria, silenciando-se por anos diante de seus sintomas e alarmes internos, pareciam tê-la alçado ao lugar do inominável, em uma incapacidade de dar nomes e símbolos ao que experimentava ou direção a seus comportamentos, quando a experiência de apenas reagir sem direção em suas escolhas a fazia sentir-se como uma folha seca. Isso quando não se sentia objetificada, como um produto ou engrenagem a funcionar independentemente de seus princípios ou valores mais fundamentais, momentos em que parecia sentir-se outro alguém, com comportamentos inesperados, súbitos, quando não cansativamente repetitivos e sem brilho.


			Julia parecia viver uma realidade presumida, dotada de antecipações previsíveis, independentes das novas experiências que a vida ou as situações lhe ofereciam. No trabalho, parecia realizar ações incompatíveis com suas crenças pessoais, e aquele personagem profissional não se encontrava mais com seus próprios anseios e diferenças, emergindo a qualquer momento, sem dó nem piedade. O resto de prazer que pouco experimentava não se alimentava mais pela suposta segurança financeira, consumida pela manutenção de sua saúde. Seus entes queridos e pessoas caras a seu coração não encontravam mais o brilho afetuoso em seus olhos, que pareciam ressecados e perdidos em uma espera contínua, por vezes inebriada pelo álcool, na tentativa de se desanestesiar de seu tédio recorrente e da apatia contagiante. Nem mesmo suas comidas preferidas traziam um bom paladar, ou os encontros, alguma alegria.


			Havia confusão entre os reconhecimentos que recebia pelas metas alcançadas e os sentimentos que experimentava, especialmente quando parecia inexistir no ambiente laboral. Seu rosto, agora pálido, parecia indefeso contra as novas e exaustivas maquiagens. Alguns pensamentos involuntários se avolumavam desastrosamente em direção ao fim de tudo, algo que infelizmente lhe parecia, por vezes, libertador. Apesar de suas orações contínuas desde a infância, sua fé inabalável parecia curvar-se a ideias trágicas que não pareciam ter sido produzidas por ela, deixando-a atônita e sem suas últimas esperanças.


			Julia apercebia-se na vivência da escravidão floreada pelos contravalores exaustivos e sem limites dos aparentes sucesso, status e poder profissional, e nem mesmo seus treinamentos voltados ao bem-estar pareciam estar no lugar ou capazes de deter sua infelicidade. Julia se dava conta de que não havia vendido sua força de trabalho. Havia entregado sua vida. E, assim, encontrava-se em direção a mais um dia de trabalho…


			Definição


			No exemplo que acabamos de ver, podemos compreender que nem sempre o trabalho de fato dignifica o homem, como erroneamente se costuma afirmar. A síndrome de burnout (SB) pode ser definida como uma experiência de realidade presumida que esgota as forças do trabalhador, ou seja, quando este deixa de entrar em contato com seu processo experiencial atual interno e de viver plenamente a experiência do momento presente para situar-se e viver de maneira presumida em função de possibilidades que não se realizam, de um futuro antecipado e incerto, vivendo papéis e posturas incompatíveis com suas autênticas vontades. Situando a SB em um mundo complexo e mutável, percebe-se sua enorme importância em âmbito mundial e nacional. Assim, abrem-se, aqui, perspectivas atuais a respeito.


			Seja em face da problemática relativa à saúde coletiva e pública, cuja assistência envolve incertezas e altos custos, do ônus financeiro para as organizações de trabalho pelo afastamento de licenças-saúde, pelo baixo controle epidemiológico e pela precarização contemporânea dos modelos atuais de trabalho e produção, percebemos por consequência a degradação das condições de saúde mental dos trabalhadores, seus familiares e dos ambientes laborais. As OT enfrentam, ainda, outros desafios, como altas taxas de afastamento e turnover, problemáticas na gestão de pessoal, alta competitividade, exigências de produção associados, assédio moral e psicológico, além de complicações no desenvolvimento de carreira, que parecem se correlacionar com altas taxas de estresse laboral. São crescentes os indicadores de prevalência da SB, seja no setor privado, seja no público, com impactos importantes no setor previdenciário, relacionados a diversas profissões, com especial destaque para o crescimento da incidência em profissionais do setor financeiro/bancário, campo de investigação escolhido para esta obra.


			A assistência prestada aos portadores da SB parece envolver equívocos quanto à percepção da inter-relação entre os fatores diversos que compõem e definem essa síndrome, sendo os principais a exaustão física e psicológica, a despersonalização (insensibilidade e frieza nas relações interpessoais) e a baixa realização profissional. Isso faz com que muitos profissionais de saúde mental estabeleçam um diagnóstico precipitadamente, com base em sinais e sintomas de outros quadros nosológicos enquanto entidades em si, em ocasiões em que estes apenas representam sintomas passageiros ou inclusivos da SB, ou quando inferem de forma simplista a associação de aspectos do estresse generalizado e do esgotamento como coadjuvantes. Tais ocorrências parecem tardar o diagnóstico diferencial a tempo de se considerar, por exemplo, o tratamento medicamentoso adequado, quando for o caso, e os demais tratamentos correlacionados, como o psicoterápico, permitindo o agravamento e um maior tempo de recuperação, com a possibilidade de trazer importantes sequelas. Os aspectos a serem pesquisados neste livro pretendem contribuir com fatores psicológicos possivelmente correlacionados à SB que possam ampliar a possibilidade de identificação e melhor entendimento dessa síndrome, além de diferenciação diante de outros quadros e manifestações. Além disso, considera-se o tempo de afastamento do trabalho com prejuízos para o ambiente laboral, o trabalhador e sua família, para a previdência social e para o sistema de saúde público ou privado.


			Prevalência da síndrome de burnout no Brasil e no mundo


			De acordo com uma pesquisa realizada pelo Boston Consulting Group (Novacek et al., 2024) envolvendo 11.000 trabalhadores de oito países, 48% destes apresentam sintomas de burnout. O estudo, intitulado Four keys to boosting inclusion and beating burnout, destaca que o esgotamento extremo não se limita a jornadas de trabalho exaustivas, mas, também, a outros fatores, como falta de apoio adequado, ausência de segurança psicológica, de oportunidades justas e de boa relação com a gestão. Mulheres, comunidade LGBTQ+, deficientes e trabalhadores remotos sofrem um desgaste até 26% maior. Lembremos que a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2024) incluiu o burnout na Classificação Internacional de Doenças (CID-11) em janeiro de 2022, oficializando-o como síndrome ocupacional crônica relacionada a problemas de saúde.


			Diante da importância do tema, décadas antes já se considerava a SB uma das principais doenças entre europeus e norte-americanos, ao lado do diabetes e das doenças cardiovasculares (Akerstedt, 2004; Weber & Jaekel-Reinhard, 2000). Por essa razão, em 1998 a OMS convocou um grupo internacional de estudiosos do assunto, como Cherniss (Estados Unidos) e Cooper (Reino Unido), entre outros, a fim de elaborar medidas para prevenção da SB. Segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2001), 30% dos trabalhadores de todo o mundo sofrem de algum transtorno mental leve, e 10%, de transtornos mentais graves. Além disso, a OPAS (2001) apontou que a depressão grave responderia por 12% dos afastamentos dos sistemas de trabalho e de educação, sendo, então, o transtorno mais incapacitante do mundo dentre tantos, ocorrendo na relação de duas mulheres para um homem, assim como oficializou recentemente a SB enquanto doença crônica, fenômeno ligado ao trabalho, incluindo-a na CID 11 (OMS, 2024).


			Em 2022, a OMS acenou que até 2030 a depressão será a doença mais comum do mundo e que os transtornos mentais são os mais incapacitantes. Há a estimativa que a cada ano se perdem 12 milhões de dias de trabalho no mundo em função da depressão e da ansiedade (OMS, 2024). Já a Organização Internacional do Trabalho (Organizacion Internacional del Trabajo [OIT], 1998) citou os principais fatores e doenças na área de saúde mental que mais acometem os trabalhadores, quais sejam: estados depressivos, transtornos de ansiedade, transtorno de estresse pós-traumático, estresse ocupacional, SB e Karoshi (morte por excesso de trabalho).


			Para a OIT (International Labour Organization [ILO], 2016), a SB, que é decorrente do estresse ocupacional crônico não cuidado, encontra-se relacionada a falta de transparência na comunicação, de justiça e de apoio social, vinculando os transtornos mentais como a SB à violência psicológica ou ao abuso emocional oriundos do abuso de poder intencionado, por meio de intimidação, acusação ou ameaças, gerando danos mentais, espirituais, morais ou sociais aos trabalhadores. Ainda de acordo com a OIT (ILO, 2016), o trabalho contribui ou não para as funções psicológicas básicas, como a estrutura do tempo, os contatos sociais e a identidade individual. O órgão revela, também, que a SB está relacionada à ambiguidade de regras, podendo causar alcoolismo, hipertensão e infarto do miocárdio, além dos sintomas psicológicos, citando, ainda, que um estudo no Brasil apontou que 14% das faltas ao trabalho ocorrem por disfunções mentais (Santana & Santana, 2011, como citado em ILO, 2016).


			Apenas nos Estados Unidos, estima-se que a falta de tempo, o ritmo diário e os baixos salários levam à morte cerca de 120.000 pessoas anualmente, cita Jeffrey Pfeffer, pesquisador da Universidade de Stanford (Nór, 2020), que ainda endossa o fato de esse número gerar uma despesa de 180 bilhões de dólares, ou 8% do custo total com saúde no país. Pfeffer também alerta para o fato de as taxas de suicídio crescerem duas vezes e meia após uma demissão. A Global Welness Institute reporta que o gasto com doenças de trabalho no mundo chega a 15% da renda mundial, ou, nos Estados Unidos, 12,2% do PIB (Nór, 2020). No Brasil, em 2018, foram concedidas 12% mais licenças por transtornos mentais adquiridos no serviço que em 2017. De 2012 a 2016, os gastos públicos ligados a transtornos psicológicos e comportamentais associados ao trabalho corresponderam a 7% das despesas médicas no Brasil (Nór, 2020). Além do mais, o percentual de profissionais que relatam trabalhar num local com ações voltadas ao bem-estar é de 52% nos Estados Unidos, 23% na Europa, 7% no Oriente Médio e na África do Norte e apenas 5% na Ásia e na América Latina (Nór, 2020).


			No Brasil, segundo a Associação Médica Brasileira (AMB, 2024), o Ministério da Previdência Social demonstrou que foram concedidos em 2023, 38% a mais de benefícios por incapacidade devido a transtornos mentais em referência a 2022.. Conforme o Ministério da Saúde (MS, 2017), episódios depressivos geraram 43,3 mil auxílios-doença, sendo a décima doença com mais afastamentos. Já doenças classificadas como outros transtornos ansiosos também estão entre as que mais afastaram, na 15ª posição, com 28,9 mil casos. Atualmente, a SB está classificada na CID-11 sob o código QD85 (OMS, 2024), e o crescimento de benefícios de auxílio-doença relacionados a essa categoria chegou a 114,8% entre 2017 e 2018, de acordo com dados da Secretaria Especial da MPS (Associação Brasileira de Recursos Humanos [ABRH], 2020). Em 2023, o Ministério da Saúde passou a incluir a SB na lista de doenças ocupacionais. Estudo realizado pela International Stress Management Association (ISMA-BR) aponta um dado alarmante: 32% de prevalência de SB nos trabalhadores brasileiros (Passos, 2019; Pavan, 2023). Ainda segundo a ISMA-BR, entre nove países, o Brasil ocupa o segundo lugar em nível de estresse (Pavan, 2023).


			Outro levantamento do mesmo instituto com 1.000 profissionais brasileiros demonstrou que 72% apresentam estresse, e 30%, SB. Para efeito de comparação, segue o quadro de incidência em outros países: Japão (70%), China (24%), Estados Unidos (20%), Alemanha (17%), França (14%; Bernardo, 2009).


			Prevalência da síndrome de burnout entre bancários


			Com relação aos bancários, objeto desta pesquisa, pode-se citar um estudo realizado por Socorro (2014) com mais de 1.000 bancários no Pará e no Amapá, onde a taxa de prevalência da SB é alta (em torno de 71,8%). Silva Valente et al. (2018) também realizaram pesquisa sobre esse crescimento da prevalência da SB entre bancários e descobriram uma correlação moderada a alta entre os fatores da SB e a Depressão. Segundo o INSS, de 2009 a 2017, a quantidade de trabalhadores de bancos afastados por problemas mentais aumentou em 61,5%, e o número total de afastamentos aumentou em 30%. Em 2017, foram 17.310 de bancários afastados por doenças, sendo que mais de 50% dos casos estavam relacionados a transtornos mentais, como depressão, SB e doenças por esforço repetitivo, como LER e DORT (Ximenes, 2019). Esses dados são alarmantes, tendo em vista que, na população geral, o percentual de afastamentos por transtornos mentais e esforço repetitivo não alcança a metade dos auxílios concedidos pelo INSS, tal como ocorre com os bancários.


			A pesquisa da Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal (Fenae, 2021) demonstrou, sobre outra investigação da mesma instituição em 2018, que a percepção de seus funcionários bancários de “sempre sentir pressão no trabalho” aumentou de 20% para 35%. Ainda nesta pesquisa de 2021, dos que se encontravam em licença médica, 33% eram por Depressão; 26% por ansiedade; 13% pela Síndrome de Burnout; e 11% pela Síndrome de Pânico. Em 2018, 10% dos trabalhadores da CEF realizaram tratamento psiquiátrico ou psicológico, contra 20 e 25%, respectivamente em 2021.


			Ainda no Brasil, especialmente, constatou-se uma carência de pesquisas sobre SB em bancários, indicando a necessidade de mais estudos nessa população, visto ter sido identificada apenas uma investigação conduzida no país até 2005 (Pinheiro et al., 2006). Posteriormente, duas pesquisas investigaram a prevalência, encontrando resultados de 49,6% e 55,78%, respectivamente, dos participantes bancários acometidos pela SB (Dias & Angélico, 2018). Em seu estudo, Gomes et al. (2013) reportaram altas taxas de exigência por parte das chefias em relação ao trabalho de uma amostra de bancários de instituições públicas (17,8%) e privadas (15,6%).


			Petarli et al. (2015) também constataram a predominância da alta exigência em bancários, cerca de 18,8%. Encontrar elevados percentuais para a condição de alta exigência no modelo demanda-controle é uma situação preocupante. A justificativa para essa hipótese decorre da realidade atual do trabalho bancário, caracterizado por incluir pressão por tempo e metas, sobrecarga; relações conflituosas com a chefia, colegas de trabalho e clientes; mudança organizacional/fusão entre organizações; achatamento da estrutura organizacional; e implementação de novas tecnologias (Coelho et al., 2018).


			Além disso, os resultados indicam que o maior risco de estresse ocupacional está associado ao baixo grau de apoio social para a amostra de Coelho et al. (2018). Petarli et al. (2015) e Theorell (1996, 2000) encontraram resultados semelhantes no que tange à argumentação de que o baixo apoio social no ambiente de trabalho pode desencadear consequências negativas para a saúde dos trabalhadores.


			Reatto et al. (2014) constataram que os níveis de SB em bancários se apresentaram baixos para realização profissional e altos para exaustão emocional e despersonalização. Ainda que este não tenha sido o padrão de resultado predominante neste estudo, percebe-se que um considerável percentual de bancários se mostrou em condição semelhante à reportada por Reatto et al. (2014), a saber: baixa realização profissional, alta exaustão emocional e alta despersonalização. Modificações recentes no sistema financeiro, com alto aumento da competitividade, podem ter impactado tais resultados referentes aos processos de trabalho (Marques & Giongo, 2016).


			Diante do exposto, justifica-se a escolha desse tema, que se propõe a colaborar com a divulgação de resultados de uma pesquisa realizada com bancários a fim de aprofundar conhecimentos sobre essa realidade laboral e permitir o desenvolvimento de estratégias práticas de intervenção voltadas a essa categoria profissional.


			A escolha pela categoria profissional de bancários justifica-se em função de dados e estudos nacionais e mundiais que revelam o crescimento da alta taxa de prevalência da SB nessa categoria, tais como os indicadores de licenças de saúde apontados pelo Ministério da Saúde (MS, 2017) e por Lorenzo (2020). Entretanto, as considerações aqui estudadas a respeito da SB abarcam a realidade desse transtorno em qualquer categoria ou segmento de atuação profissional, tendo em vista determinadas características semelhantes atuais dos modelos de trabalho que abarcam as diversas profissões. No Brasil, as doenças originadas por fatores ergonômicos e por sobrecarga mental são a principal causa dos afastamentos por licença-saúde e absenteísmo, superando os fatores traumáticos, o que representa 20,7% de todos os afastamentos se comparados aos 19,43% dos fatores traumáticos, conforme dados do Ministério da Previdência Social do Brasil (MPS, 2014, 2016, como citado em Coelho et al., 2018, p. 307). Recentes estudos comprovam esses dados quanto ao risco iminente pelo estresse ocupacional em bancários, conforme contribuições de Amigo et al. (2014), Gomes et al. (2013), Marques e Giongo (2016), Reatto et al. (2014), Petarli et al. (2015), Coelho et al. (2018) e Coelho e Motta (2020).


			Amigo et al. (2014), em uma amostra de 1.341 bancários espanhóis, demonstraram uma elevada incidência de SB em virtude de fatores críticos, como predisposição a transtornos mentais (55,78% da amostra), elevado grau de exaustão emocional (63,2%), despersonalização (60,9%) e baixa propensão à realização profissional (28,4%). Os autores identificaram, também, um percentual maior de mulheres (13%) em relação aos homens (10,7%) na condição de alta exigência, apresentando um maior esgotamento físico e mental, o que ocorreria, talvez, em função da dupla jornada de trabalho para as mulheres: o domiciliar e o corporativo. Amigo et al. (2014) destacam, ainda, que bancários mais velhos (em geral, com idade superior a 55 anos e tempo de serviço acima de 30 anos) apresentam menor pontuação em exaustão emocional, indicando maiores perturbação e exaustão nos mais jovens. Petarli et al. (2015), por sua vez, em amostra com 525 bancários de Vitória (ES), apontam o predomínio do trabalho nocivo, chamado de passivo, que parece trazer maior estresse ocupacional, associado, por exemplo, as baixas exigência e demanda intelectual, baixo controle do trabalho, ambiente de trabalho não propício à realização pessoal e, principalmente, baixo apoio social.


			Reatto et al. (2014), em estudo transversal com 62 bancários de Araçatuba (SP), encontraram resultados semelhantes, indicando níveis de SB mais altos para fatores como exaustão emocional e despersonalização. Diversos outros aspectos, como cumprimento de metas, obrigações de vender pacotes bancários, punição por meio de mecanismos de avaliação de desempenho, carga horária excessiva e agressões dos clientes, figuram entre as possíveis fontes causadoras do estresse ocupacional e, consequentemente, de SB em bancários, além de experiências negativas em saúde quanto à falta de suporte social da organização. A falta dessa percepção de suporte no trabalho não amortece o efeito negativo do desequilíbrio entre demanda e controle em saúde, o que atuaria como um fator protetor no estresse, conforme Karasek e Theorell (1990) e Theorell (1996, 2000). No estado de exaustão, o trabalhador tende a se distanciar de si e dos outros, como estratégia de coping – esforços cognitivo-emocionais e comportamentais para lidar com situações de dano, ameaça ou desafio (Coelho et al., 2018).


			Em resumo, primeiro surge a exaustão emocional, que conduz à despersonalização, seguida da diminuição da realização pessoal (Castro, 2013; McShane & Von Glinow, 2014; Reatto et al., 2014). O estresse ocupacional relacionado à SB no ambiente laboral é considerado um processo cognitivo, emocional, motivacional e relacional (Lazarus & Folkman, 1984; Lazarus, 2006; Mendonça et al., 2012; McShane & Von Glinow, 2014; Segerstrom & O’Connor, 2012; Coelho et al., 2018).


			Amigo et al. (2014) referem que os bancos têm passado por profundas transformações, advindas do aumento da competitividade, o que acaba por estimular altos níveis de SB, diminuição da eficácia e absenteísmo. Reatto et al. (2014, p. 5) apresentam a suposição de que “todas as profissões que envolvem complexas interações com os outros indivíduos, sejam eles clientes, colegas ou pacientes, são caracterizadas por um conjunto de exigências interpessoais, às quais, a exposição crônica dos trabalhadores desencadeia o burnout”. Cabe considerar, também, a ocorrência de suicídios por excesso de trabalho (McShane & Von Glinow, 2014; Nakayama & Amagasa, 2004). Petarli et al. (2015) recomendam que as OT de bancários devem adotar estratégias para evitar a SB, como promover a autonomia do trabalhador, reduzir as demandas contraditórias, estabelecer um equilíbrio no volume de tarefas a serem executadas e, sobretudo, oferecer apoio social no ambiente de trabalho.


			Nesse contexto, é importante considerar as alterações ocorridas desde a década de 1990 nas atividades bancárias, as quais deixaram de ser essencialmente burocráticas para voltar-se a uma exigência de metas comerciais, de rentabilidade e captação de clientes, gerando aumento de ansiedade e competitividade entre os pares (Araújo et al., 2001; Laranjeira, 1997; Paiva & Borges, 2009).


			Cognição social


			O âmbito dos estudos sobre a cognição social (CS) refere-se, basicamente, ao que ocorre nos processos, conteúdos e estados mentais das pessoas em interação, buscando estudar o carácter interpessoal e intersubjetivo da cognição, representando um tema da psicologia social relacionado à psicologia cognitiva. Despontando como um ramo de interseção com estudos rigorosos, especialmente a partir da década de 1970, envolve-se em questões relacionadas aos fundamentos cognitivos dos fenômenos sociais pelos modelos de processamento de informações, apresentando uma visão mais elementarista, focada em conteúdos distintos da experiência cognitiva ou em uma visão mais global e holística.


			Para Barone et al. (1997), a CS evoluiu a partir das tradições relativas ao gestaltismo, com a percepção, a teoria social da aprendizagem, o construtivismo e a teoria do processamento da informação. O construtivismo é um dos pilares desse ramo, dando ênfase aos esquemas enquanto representações simbólicas da experiência passada que orientam o funcionamento da cognição. Com os estudos da psicofísica, da consciência e do funcionalismo psicológico, que tiveram início no século XIX, atravessando o século XX, demais interesses, como aqueles relativos aos estudos da percepção, da resolução de problemas, da teoria do campo, da motivação, da teoria da causalidade e do equilíbrio, como a teoria da dissonância cognitiva de Festinger, começaram a formar a base dos estudos da psicologia cognitiva, culminando no icônico simpósio da teoria da informação ocorrido em 1956, no Massachussetts Institute of Technology, Estados Unidos. Nesse evento, tornou-se clara a relação entre o cognitivismo e as ciências sociais, formando a base para a CS (Krüger, 2018).


			Pode-se dizer que processos cognitivos intervém em todo o processo relacional humano, envolvendo várias funções que podem ser identificadas e controladas, como percepção, percepção social, atenção, inteligência, afetividade, memória, entre várias outras que se relacionam com construtos e experiências como identidade, valores, crenças, atitudes, sentimentos, esquemas, processos decisórios, atribuição de causalidade, inferência social, etc.


			A temática dos valores e seus possíveis conflitos em nível pessoal ou profissional é abordada por diversos autores neste livro que discorrem sobre seus fundamentos, relacionando-os às crenças e à identidade dos indivíduos. Os valores, segundo Krüger (2018), significam, em termos gerais, algo que se preza e que se torna, por meio da linguagem e, especialmente, dos sentimentos, uma declaração afirmativa. Os valores operam sobre o comportamento, as motivações e, sobretudo, as atitudes, nos âmbitos cognitivo, emocional e comportamental, e podem ser estudados sob várias perspectivas. Esta obra concentra-se nas contribuições de autores como Max Scheler, Spranger, Rokeach, Schwartz e Krüger, entre outros.


			Em uma visão cognitivista, Krüger (2018) acrescenta que valores são estruturas psicológicas individuais dotadas de crenças e sentimentos produzidos pela experiência de cada pessoa. Ainda segundo o autor, o que é verdadeiro tem valor e é aceito afetivamente de maneira mais extensa. Por exemplo, a beleza torna-se um valor quando o indivíduo experimenta a importância pessoal em algum atributo ou característica relacionada ao belo naquilo que está visando, ou seja, representando um processo mais profundo e alargado do que a atitude que representaria apenas uma pré-disposição para a ação. Nessa perspectiva cognitivista, para Krüger (2015), existiriam três componentes interligados na estrutura dos valores, a saber: (1) os sentimentos relativos ao objeto, a uma pessoa, a um grupo ou ao social ou qualquer outro ente concreto ou abstrato; (2) as representações mentais na forma de crenças descritivas e avaliativas, que podem ser definidas como crenças que descrevem e avaliam as percepções; e, por fim, (3) as motivações próprias para a ação ativada pelos componentes supradescritos, em uma estrutura de equilíbrio.


			Para Krüger (2018), as crenças influenciam a percepção, a interação dos fatos, a formulação da identidade, as relações interpessoais e os papéis sociais. Para Rokeach (1973), as crenças são organizadas e depositadas em sistemas arquitetônicos e relacionam-se umas com as outras, sendo que as mudanças em algumas podem trazer mudanças a outras, levando a um sentido de identidade do ego e do grupo, estável e contínuo no tempo. Quanto mais externa, mais fácil mudar, quanto mais central, maior o impacto no sistema. As crenças centrais podem ser de dois tipos: (1) consensuais, baseadas em um consenso social de referências de pessoas e grupos; ou (2) primitivas, que se originam do encontro direto com o objeto da crença, não derivadas de outras crenças. As crenças periféricas, por sua vez, podem ser classificadas em três tipos: (a) crenças de autoridade, construídas a partir de relações com pessoas ou grupos de referência para o indivíduo; (b) crenças derivadas, que são originadas de outras; e (c) crenças inconsequentes, relativas às questões de gosto pessoal (Rokeach, 1981).


			As crenças primitivas ou centrais têm estreita relação com o conceito de identidade proposto neste livro, e são definidas pela constância, fenômeno que permite ao indivíduo situar-se no mundo e formar a própria identidade (Brant & Borges-Andrade, 2014). Rokeach (1981) também destacou que os valores são o componente central da personalidade, ao passo que os comportamentos e atitudes seriam mais periféricos e, portanto, os valores seriam o núcleo central do autoconhecimento e da autoestima (Ros & Gouveia, 2006).


			De acordo com Krüger (2017), as crenças, que precedem o valor, representam toda afirmativa feita por uma pessoa com base em sua experiência, cognição ou percepção, e quanto maior sua aceitação subjetiva, mais influenciará o comportamento, a cognição e o afeto, promovendo sua ativação, sua organização, sua direção e seu controle. Ao mesmo tempo, o autor entende que, quando as crenças se encontram desconexas, não funcionando como sistemas, confundem a cognição, dificultam a organização dos motivos, ensejam o arbítrio na tomada de decisões e tornam mais comuns as condutas desordenadas. Krüger (1995) afirma que o sistema de crenças, para aqueles que as desenvolvem e aceitam, geram uma interpretação estável e significativa da realidade física, social e cultural tomada como referência. Para Minsky (2007), as crenças trazem consigo um sistema de hierarquia que parte do mais abstrato, relativo ao autoconceito, até as crenças mais automatizadas, que produzem comportamentos por via reflexiva.


			O tema remete às relações direcionadas aos estudos das representações sociais. Abric (1989) entendia, por exemplo, que as representações sociais, que também envolvem valores, portam aspectos centrais, relacionados à memória coletiva e à história do grupo, e outros considerados periféricos, relacionados à integração de experiências e histórias individuais. Enquanto as primeiras são mais consensuais, rígidas, menos sensíveis à mudança e, portanto, mais organizadoras das representações, as segundas são flexíveis, toleram mais contradições e permitem adaptações à realidade concreta. Aqui, depara-se com uma realidade comum aos bancários, que apresentam a necessidade de se afirmar por meio de suas condutas, determinados valores que são exigidos pela OT, direta ou indiretamente, e que muitas vezes são incompatíveis com os centrais e próprios, em função dessa permissibilidade às contradições nos valores periféricos, que vão se ampliando até interferir e comprometer o núcleo central, alterando o que é considerado aqui e em Krüger (1995) como relevância e estabilidade dos valores, que seriam suas características essenciais, o que, por derivação, pode levar ao comprometimento avaliativo e norteador das condutas.


			Schmhobauer (2014) aborda a centralização psíquica enquanto defesa em situações-limite, como se observa em situações de alto estresse laboral ou afronta aos valores pessoais, entendendo que, consequentemente, tais condições acarretam diminuição da capacidade empática, maior insensibilidade ao sofrimento alheio, diminuição da capacidade reflexiva, imaginativa e redução de valores centrais que caracterizam uma das hipóteses-alvo de estudo desta obra. Pessoas nessas condições ficariam presas apenas ao concreto, ao momento presente, ao essencial. O autor parece ilustrar com clareza, por meio desse conceito surgido na década de 1940, o que ocorre na SB quanto à insensibilidade relacional e empática, no caso da despersonalização, às alterações nos valores e à redução do sentimento de capacidade e reflexão na baixa realização profissional. Pode-se considerar, por acréscimo, que, se na vida sensível o contato com a experiência interna que evoca emoções e sentimentos se torna diminuído, como na despersonalização, há a possibilidade de os valores que são sustentados pelo sentimento entrarem em crise ou de sua percepção diminuir (Krüger, 2018). Consideram-se, aqui, as afirmações do filósofo Max Scheler (2001) quanto aos valores, ao afirmar que a intuição do valor se dá pelo sentimento, sendo este considerado por ele o órgão capaz de intuir uma ordem do coração. Os valores podem gerar, então, estados sentimentais de prazer ou desprazer vinculados às qualidades do agradável e do desagradável, e não se originariam na pessoa, mas, sim, seriam passíveis de serem descobertos ao modo das essências, a partir da vivência experimentada por estas enquanto ato de atribuição original de sentido (Cadena & Castañon, 2020), ao passo que as essências, são, a priori, universais e necessárias (Scheler, 1994). Para Scheler (2001), o espírito humano porta uma dimensão teórica e uma prática. A teórica, contemplativa, seria capaz de intuir os valores, mas apenas os sentimentos são capazes de colocá-los em relação aos demais valores e realizá-los, ou seja, permitindo ao indivíduo perceber uma hierarquia entre eles.


			Esta última afirmação provoca a reflexão de que, à medida que as pessoas se afastam do contato consigo próprias, com seu Eu mais profundo, necessitando desempenhar papéis ou exigências muito díspares para com suas possibilidades ou com o modo como se percebem, há a possibilidade de menor percepção dinâmica e consciente de valores, já que se percebe ser comum um processo de autodefesa que se mostra como um bloqueio do contato com os sentimentos e emoções em um ambiente laboral hostil, como no caso da despersonalização na SB, e também nas questões relativas à superficialidade e à transitoriedade das relações objetificadas e frias no ambiente laboral. Scheler (1994) se aproxima, aqui, da visão aristotélica clássica de percepção da relação entre a objetividade dos valores, sua realização material e percepção subjetiva, em uma perspectiva de desenvolvimento humano gradual.


			A definição de valor pode se basear em três alternativas teóricas: (1) valor subjetivo, resultante de valorações estritamente pessoais; a (2) valor objetivo, de inspiração platônica, assentada sobre o pressuposto de que os valores se manifestam como ideais independentes do julgamento pessoal de quem quer que seja; e (3) valor social, que depende de uma espécie de consenso social que considera tanto os fatores subjetivos de avaliação quanto os aspectos objetivos pertinentes aos atributos dos valores enquanto concretamente manifestados (Risieri & Jorge, 1981).


			Na experiência do autor deste projeto, o confronto com os valores subjetivos e pessoais do trabalhador parecem importantes nas alterações de identidade, mas também quando valores universais são afrontados ou quando, na terceira conjunção, o grupo de inserção do trabalhador começa por vivenciar e apoiar novos valores assentados na pressão de uma definição gerencial, por exemplo, e quando estes possam estar em desacordo com valores universais ou de preferência pessoal profunda, já que se sabe que os valores são crenças hierarquizadas sobre os estilos de vida e formas de existência que orientam nossas atitudes e comportamentos.


			Uma teoria que vem se demonstrando útil na compreensão dos valores relacionados às características de personalidade e comportamentais é a funcionalista, segundo a qual os seres humanos têm uma natureza benevolente ou positiva, entende (a teoria) os valores como princípios e guias comportamentais em nível individual, apresentando uma base motivacional para o comportamento humano. A teoria propõe pressupostos teóricos acerca dos valores enquanto conceitos e categorias, estados desejáveis de existência, que transcendem situações, têm diferentes graus de importância, guiam a seleção ou avaliação dos comportamentos e representam cognitivamente as necessidades humanas (Hitlin & Piliavin, 2004; Inglehart, 1977; Kluckhohn, 1951; Rokeach, 1973; Ronen, 1994; Schwartz & Bilsky, 1987; Gouveia et al., 2009). A função dos valores para guiar ações humanas forma o eixo horizontal, representando a dimensão funcional do tipo de orientação (valores sociais, centrais ou pessoais). Indivíduos guiados por valores sociais são centrados na sociedade ou têm um foco interpessoal, ao passo que aqueles guiados por valores pessoais são egocêntricos ou têm um foco intrapessoal (Rokeach, 1973).


			Para Gouveia et al. (2009), a função dos valores para dar expressão às necessidades humanas forma o eixo vertical, representando a dimensão funcional do tipo de motivador (valores materialistas ou humanitários). Na integração dos dois eixos, encontram-se seis subfunções específicas de valores, seus motivadores e tipos de orientação e seus valores indicadores básicos, a saber: (1) experimentação, em que o motivador é humanitário e de orientação pessoal, e os valores básicos são emoção, prazer e sexualidade; (2) realização, em que o motivador é materialístico, e a orientação, pessoal, cujos valores básicos são poder, prestígio e êxito; (3) existência, em que o motivador é materialístico, e a orientação, central, cujos valores básicos são saúde, estabilidade pessoal e sobrevivência; (4) suprapessoal, em que o motivador é humanitário, e a orientação, central, sendo seus valores principais a beleza (artes, estética), o conhecimento (atualizar-se em busca de desenvolver novas questões sobre assuntos de interesse) e maturidade (desenvolver seus potenciais ao máximo); (5) interacional, em que o motivador é humanitário, e a orientação, social, sendo os valores básicos a afetividade, a convivência (envolvimento com projetos sociais, grupais, religiosos, esportivos) e o apoio social (sentir-se amparado ou apoiar); e (6) normativa, em que o motivador é materialístico, e a orientação, social, sendo os valores básicos a obediência, a religiosidade e a tradição. Esse modelo teórico vem reunindo evidências empíricas de sua adequação em diversos estudos realizados no contexto nacional (Santos, 2008) e internacional (Boer, 2009; Gouveia et al., 2009).


			Na pesquisa realizada por Gouveia et al., (2009), comprovaram-se as relações entre valores e comprometimento organizacional, bem-estar afetivo no trabalho, SB e fadiga. Os valores suprapessoais e normativos correlacionaram-se positivamente com a realização pessoal no trabalho, uma dimensão positiva na SB. A síndrome, entretanto, demonstrou-se positivamente associada com as subfunções experimentação e realização. Observa-se, aqui, que a dimensão mais sensível e emotiva, de orientação pessoal, e a subfunção de realização, cuja orientação é materialista e relacionada a valores como poder, êxito e prestígio, voltada a alta produtividade e competência individual, são as que mais se relaciona com a SB. Pelo contrário, os que desejavam ser reconhecidos como seres humanos úteis e que buscavam preservar as normas convencionais, nas subfunções de valores suprapessoais e normativos tenderam a apresentar menos fadiga e SB. Gouveia et al. (2009) observaram, também, que indivíduos que apresentaram os valores suprapessoais e normativos obtiveram maior pontuação em indicadores positivos de bem-estar subjetivo (afetos positivos, satisfação com a vida e vitalidade). Valores de autopromoção também podem estar relacionados à SB (Arruda Campos Neto et al., 2020).


			O psicólogo social Shalom Schwartz (1992) corrobora a afirmação e que os valores estão relacionados a necessidades biológicas básicas, de coordenação social e para o bom funcionamento dos grupos. Nessa concepção, para jovens adultos, alcançar o sucesso com o mínimo esforço tornou-se prioridade absoluta (García et al., 2017).


			Esses resultados põem luz em situações como muitos casos de SB em jovens que usualmente têm muita ambição (realização) e são muito voltados ao prazer e à emoção (experimentação), e se aproximam do interesse desta pesquisa em verificar a relação de valores como os de sensibilidade vital e espirituais citados em Scheler (2001).


			Os valores de sensibilidade vital se relacionam com a percepção do nobre ou do vulgar, com o bem-estar, e englobam valores direcionados a saúde e enfermidade, esgotamento, vigor, alegria, aflição, angústia, vingança e cólera. Os valores espirituais, na proposta filosófica de Scheler, referem-se àquilo que não é corpóreo, mas não se confundem com valores do sagrado, relacionados a uma concepção teológica. Concentram-se, então, na percepção de justiça e injustiça, de verdade, de agrado e desagrado, de aprovação e amizade, que podem ser associados aos valores éticos, embora Scheler não utilize essa terminologia. Tal temática parece muito afrontada nos casos de crises de valores que aqui serão pesquisados, numa dimensão laboral que promove meios de desenvolvimento ou diminuição desses valores.


			Como afirmam Maslach et al. (2001) e Maslach (2009), o conflito de valores é um dos riscos para a SB. Para Fonte (2011), a SB pode surgir quando o conflito de valores emerge entre as exigências da profissão e os princípios e valores do trabalhador, ou quando estes são constrangidos a ter de realizar atos que são díspares com essa escala própria de valores, ou até ocorrer quando suas aspirações próprias não coincidem com os valores da OT. Schaufeli et al. (2008, como citado em Dias & Angélico, 2018, p. 12) apontam “duas experiências distintas associadas ao burnout: o desequilíbrio entre demanda e recursos e o descompasso entre valores da empresa e do trabalhador”.


			Um exemplo desse descompasso ocorre quando a autoeficácia experimentada por bancários ou outros profissionais que trabalham sob pressão e em exigências desmedidas pode seguir em direção ao desajustamento, reforçando algo incompatível com os valores de autopreservação, saúde, bem-estar, integridade humana, entre outros, criando um paradoxo entre desenvolvimento e eficácia versus adoecimento. Infelizmente, em muitas oportunidades, as OT se voltam mais aos objetivos do que aos valores, sendo que apenas estes últimos não se modificam facilmente. Tais práticas endossam uma questão valorativa de tudo ou nada em alguns casos, em que a história pregressa do trabalhador não é considerada, de modo que este varia entre sentir-se pleno e realizado apenas momentaneamente pelo que alcança ou absolutamente sem valor e importância quando não cumpre suas metas.


			Sharma (2014) entende que a atual crise geral de valores se ampara mais nos valores éticos e morais do que nos intelectuais, com o predomínio de contravalores relacionados a riqueza, orgulho, egoísmo e hipocrisia. Orpen (1981, p. 3, tradução livre) defende a “influência dos valores na satisfação com o trabalho, onde se os valores do trabalhador forem incluídos e respeitados, estes experimentarão a atitude da satisfação”, o que foi corroborado por estudos como os de Levin e Stocks (1989), Staw e Ross (1985) e Staw et al. (1986). No ambiente laboral, para que o indivíduo se sinta satisfeito, deve ter suas necessidades satisfeitas e agir de acordo com seus valores (Herzberg et al., 1959, Locke (1976, como citado em Martins & Santos, 2006, p. 3).


			Langballe et al. (2011, como citado em Souza et al., 2016, p. 4) apontam que a congruência entre os valores dos empregados e do local de trabalho representa um fator essencial para a prevenção da SB, independentemente do sexo, o que evidencia a importância dos valores na compreensão da SB.


			Nesta obra, as questões relacionadas a possíveis conflitos de valores têm relação direta com o impacto destes na identidade, tema que subsidia as oito hipóteses a serem investigadas aqui. As identidades pessoal e profissional encontram-se correlacionadas, e a última estreita-se na relação com a identidade social. Pode-se pensar que a identidade, em uma perspectiva cultural e histórica ao longo das épocas, também se apresente de diferentes maneiras, em função de aspectos de organização da sociedade, da organização cultural, política e econômica, perfazendo perspectivas mais relacionadas à individualidade baseada no status de origem, como na Idade Média, ou mais sociológicas, a partir da Revolução Francesa e da Revolução Industrial. Para Baumeister (1987), por exemplo, na Idade Média a identidade era definida mais pela linhagem da família, pelo papel social, pelo gênero e pela definição do divino. Já com o início do capitalismo na Era Moderna, a identidade teria se tornado mais pessoalizada, com o princípio da realização, da escolha e da autonomia, especialmente entre os homens, chegando à noção de Eu do romantismo como algo interno, próprio, estendendo-se, em uma perspectiva mais moderna, a um Eu personalista e multifacetado, como cita Lipovetsky (1982).


			Portanto, a identidade estaria sempre em processo de transformação, em função de vertentes representacionais e interpretativas do contexto no qual o indivíduo se encontra inserido cultural e socialmente (Wonsoski & Domingues, 2015). Na chamada época Pós-Moderna, surge a multiplicidade de possibilidades de ser, de se afirmar, em certo descentramento do sujeito em prol de uma permeabilidade difícil de ser estancada no movimento que se daria entre o idem enquanto mesmidade e “idêntico” e o ipse enquanto próprio e “diferente”, em referência à mudança e à atualização identitária. Em Carvalho (1999), a distinção entre a identidade moderna e a pós-moderna residiria no fato de a primeira se ancorar em perspectivas ocupacionais, políticas e familiares de maneira mais ritualística, com redefinição permanente do indivíduo, ao contrário da pós-moderna, assentada no lazer, no – digamos – supérfluo, na imagem e no consumismo, portanto, com mais valor aos estilos comportamentais que as qualidades éticas ou morais do indivíduo.


			Para o psicólogo brasileiro cognitivista, que também se declarava humanista, Krüger (1995), a identidade encontra-se relacionada às crenças que nos descrevem como pessoas, com um aspecto central e outros associados, como o cultural, social e demais, relacionados a uma autoconsciência das crenças normativas e prescritivas que o indivíduo tem a respeito de si, e percebendo-a enquanto um processo que se apresenta pela linguagem.


			Krüger (1995) entendeu a identidade como a apercepção e consciência que o indivíduo tem de si próprio, suas características e propriedades relacionadas, por exemplo, a sua origem, a sua filiação, às relações que estabelece com os demais, aos atributos físicos e psicológicos e aos fatores capazes de diferenciá-lo de outros indivíduos. Esse processo geraria na pessoa crenças acerca de sua unidade, relativa a sua organização e coerência, influenciando a personalidade e o comportamento. Tais crenças se definem, em primeiro lugar, por organizarem a noção das experiências vividas por cada um no processo de socialização. Em segundo, cada qual tem a necessidade de se autorrepresentar e se inserir em grupos sociais. Por fim, a identidade estaria baseada em crenças autodescritivas e autoavaliativas, em um processo dinâmico e mutável. Como exemplo, Krüger (1995) afirma que, ao conhecer a identidade de alguém, é possível prever seu comportamento ou crer se se sabe mais ou menos a respeito de um assunto a ser discutido com essa pessoa. Ao mesmo tempo, para o autor, o ser humano seria incomunicável, nunca podendo transmitir completamente seus pensamentos e sentimentos ou conseguir se colocar perfeitamente no lugar de alguém. Outro aspecto importante representa a memória de crenças identitárias, sendo ela a responsável por garantir a unidade da personalidade enquanto crenças compartilhadas. Portanto, para Krüger (1995), a identidade enquanto sistema de crenças dependeria da autoconsciência das crenças elaboradas sobre si. Não haveria em sua apreciação um Eu essencialista, já que seriam puras afirmativas, linguagem, atributos e processos, ou seja, crenças que nos descrevem como pessoas. O autor também acreditava que o afeto estaria diretamente envolvido na autoidentidade e no autoconceito, não os entendendo como receptáculos de – digamos – conceitos puros, em que nem mesmo o pensamento ocorre sem emoção, sentimentos ou experiências. Para Bruner (1997, como citado em Duarte, 2007, p. 24), “o Self é uma mistura estranha de ‘exterior’ e ‘interior’. (…) O mundo experienciado pode produzir Self, mas Self também produz o mundo experienciado”.


			Para o psiquiatra norte-americano Sullivan (1940), que valorizava as questões linguísticas nos ordenamentos das disfunções mentais, o Self é o que a pessoa se torna como sendo, ou seja, em um processo de transformar-se e tornar-se. Os termos identidade, Self e autoconceito se misturam e se confundem ao longo do desenvolvimento das especulações teóricas sobre estes, sendo muitas vezes utilizados com as mesmas propriedade e especificidade. Entretanto, para muitos, o autoconceito compõe e oferece uma base para a constituição identitária.


			Costa (1991, p. 20) entende, por exemplo, que “os termos identidade, Self, caráter e personalidade têm sido usados para definir a unicidade que diferencia o indivíduo dos outros; uma distinção clara entre os termos é, no entanto, difícil de estabelecer”. Representando a identidade como um Self enquanto sujeito, o autoconceito define-se, todavia, por ser um composto de pensamentos e sentimentos relacionados ao Self enquanto objeto. Na medida das experiências vividas e interpretações sobre o ambiente, vão se desenvolvendo posicionamentos dos indivíduos a respeito de valores, atitudes e comportamentos (Adamson & Lyxel, 1996; Shavelson et al., 1976). Yount (1986) entende o autoconceito como uma unidade de coerência do comportamento individual, promovendo a este a noção de continuidade e de identidade no tempo, atuando como regulador da vida pessoal.


			Segundo Andrade (2016), o autoconceito é considerado um sistema de crenças multidimensional e dinâmico, em que o desenvolvimento das diferentes dimensões pode seguir diferentes padrões ou trajetórias, desde a infância até a idade adulta. O autoconceito funciona como um repositório organizador de experiências e memórias autobiográficas, protegendo os recursos emocionais e motivacionais, ou melhor, um conjunto de ideias do que somos, constante no tempo e intuitivamente atrativa (Markus & Wurf, 1987, como citado em Ramos-Oliveira, 2009, p. 108). Shavelson et al. (1976) definem o autoconceito como uma estrutura organizada que favorece a categorização e a relação das informações sobre si, é multifacetado por categorias que envolvem e é compartilhado com os grupos de pertença, sendo que suas facetas vão clarificando e se definindo melhor com a idade. A autoestima, que também será abordada nesta obra, é entendida por alguns autores como aspectos cognitivos e afetivos do autoconceito, representando um componente global deste (Baumeister et al., 2005; Rosenberg, 1979, como citado em Ramos-Oliveira, 2009, p. 141).


			Retomando o tema identidade, para Augoustinos e Walker (1995), não há diferenciação específica entre identidade pessoal e social, já que ambas estão correlacionadas. Kastersztein (1990) relata que a vitória identitária ocorre a partir da diferenciação, em que cada um busca suas conquistas, especificações, novos espaços de vida e valores, procurando, também, afirmar sua individualidade e singularidade por meio da visibilidade social. Wandelli (2012, p. 169), relacionando aspectos do trabalho com a identidade, refere que “é justamente porque o trabalho pode atribuir ganhos importantes no registro da identidade que se pode obter a mobilização subjetiva da inteligência e do zelo daqueles que trabalham”.


			Segundo Coutinho e Cirino (2018), nos estudos de Axel Honneth, reconhece-se a contribuição dada pelo sujeito, por meio de seu trabalho, à comunidade para a formação de sua identidade:


			(…) a medida de reconhecimento demonstrada a um sujeito, que cumpre “bem” a função atribuída a ele no quadro da divisão social do trabalho, basta para lhe proporcionar uma consciência de sua particularidade individual. (…) Resulta daí que um indivíduo só é capaz de respeitar-se a si mesmo de um modo integral quando, no quadro da distribuição objetivamente dada de funções, pode identificar a contribuição positiva que ele traz para a reprodução da coletividade (Honneth, ٢٠٠٣, p. ١٥٠, como citado em Coutinho & Cirino, ٢٠١٨, p. ١١).


			Soares e Villela (2012), em sua pesquisa envolvendo bancários brasileiros, afirmam que o assédio moral pode degradar e prejudicar o clima e o ambiente de trabalho, colocando em risco o emprego e a identidade do trabalhador.


			A psiquiatra francesa Marie-France Hirigoyen (2006, p. 17, como citado em Soares & Villela, 2012, p. 205) cunhou a expressão assédio moral e trouxe a primeira definição para o termo:


			(…) o assédio moral no trabalho é definido como qualquer conduta abusiva (gesto, palavra, comportamento, atitude…) que atente, por sua repetição ou sistematização, contra a dignidade ou integridade psíquica ou física de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou degradando o clima de trabalho.


			Usualmente, o assédio moral, ao contrário da violência comum, é marcado por sua invisibilidade velada, por metas impossíveis e abusivas, que conduzem os trabalhadores a um estado de pressão que acaba por afetar sua saúde, por meio de uma gestão baseada na pressão, a qual produz estresse, gerando nos trabalhadores sentimentos de rejeição, constrangimento, desprezo e humilhação (Hirigoyen, 2006, como citado em Soares & Villela, 2012, pp. 205-206).


			Vale lembrar que o estresse é considerado o grande indutor da SB. Para Soboll (2008), o assédio moral encontra-se no âmbito da violência psicológica, podendo, por vezes, ser mais perigoso que a violência física, na medida em que causa danos ao desenvolvimento físico, mental, espiritual, psicológico e social do indivíduo.
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